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Decreto-Lei n.º 370/93 
de 29 de Outubro 

Proíbe práticas individuais restritivas de comércio 
 
O Decreto-Lei n.º 422/83, de 3 de Dezembro, ocupou-se não só dos efeitos 
económicos danosos decorrentes de acordos e práticas concertados entre 
empresas, de decisões de associações de empresas e de abusos de posição 
dominante, como ainda da proibição de certas práticas individuais restritivas da 
concorrência.  
 
A inclusão das práticas individuais no diploma funcionou como instrumento 
pedagógico do comportamento dos agentes económicos e simultaneamente 
contribuiu para a transparência do mercado.  
 
Ao proceder à revisão do Decreto-Lei n.º 422/83, houve que ponderar entre a 
manutenção deste conjunto de práticas na lei nacional de defesa da concorrência 
ou - seguindo as tendências e soluções de outros países - o seu deslocamento 
para sede legislativa mais adequada à realidade.  
 
Adoptando esta última solução, evita-se que o Conselho da Concorrência se 
pronuncie sobre práticas que já no actual quadro legislativo não eram ponderadas 
à luz dos critérios enunciados no artigo 15.º do Decreto-Lei n.º 422/83 (balanço 
económico) mas que de per se constituem comportamentos menos transparentes 
embora sem efeitos graves a nível de concorrência.  
 
Não obstante, porque não raro certas práticas individuais são consequência de 
acordos restritivos da concorrência, ou de abusos de poder económico, que, 
enquanto tal, devem ser apreciados em sede de legislação de defesa da 
concorrência, quer para efeitos de condenação, quer de isenção, houve o cuidado 
de distinguir claramente o âmbito de aplicação de ambas as disciplinas.  
 
Retomam-se assim neste diploma as figuras das práticas individuais que 
constavam do Decreto-Lei n.º 422/83, acrescentando-lhe a figura de «venda com 
prejuízo» já existente na legislação nacional na actividade do comércio a retalho 
(Decreto-Lei n.º 253/86, de 25 de Agosto), abrangendo agora as relações entre 
agentes económicos. Evita-se, desta forma, a ocorrência de tratamento legal 
discriminatório mais susceptível de ocorrer dado que se esbateram as fronteiras 
anteriormente rigidamente definidas.  
 
Assim: 
 
Nos termos da alínea a) do n.º 1 do artigo 201.º da Constituição, o Governo 
decreta o seguinte:  
 

Artigo 1.º 
Aplicação de preços ou de condições de venda discriminatórios 

1. É proibido ao mesmo agente económico praticar preços ou condições de 
venda discriminatórios relativamente a prestações equivalentes, 
nomeadamente quando tal prática se traduza na aplicação de diferentes 
prazos de execução das encomendas ou de diferentes modalidades de 
embalamento, entrega, transporte e pagamento, não justificadas por 
diferenças correspondentes no custo de fornecimento ou do serviço.  

2. São prestações equivalentes aquelas que respeitem a bens ou serviços 
similares e que não defiram de maneira sensível nas características comerciais 
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essenciais, nomeadamente naquelas que tenham repercussão nos 
correspondentes custos de produção ou de comercialização.  

3. Não se consideram prestações equivalentes aquelas entre cujas datas de 
conclusão se tenha verificado uma alteração duradoura dos preços ou das 
condições de venda praticados pelo vendedor.  

4. Não são consideradas discriminatórias as ofertas de objectos desprovidos de 
valor comercial.  

 
Artigo 2.º 

Tabelas de preços e condições de venda 
1. Os produtores, fabricantes, importadores, distribuidores, embaladores e 

grossistas de bens e os prestadores de serviços são obrigados a possuir 
tabelas de preços com as correspondentes condições de venda e facultá-las, 
quando solicitados, a qualquer revendedor ou utilizador.  

2. As condições de venda devem referenciar, nomeadamente, os prazos de 
pagamento, as diferentes modalidades de descontos praticados e respectivos 
escalões.  

3. As condições em que um agente económico obtenha uma remuneração 
financeira ou de outra natureza dos seus fornecedores, como contrapartida da 
prestação de serviços específicos, devem ser reduzidas a escrito.  

 
Artigo 3.º 

Venda com prejuízo 
1. É proibido oferecer para venda ou vender um bem por um preço inferior ao 

seu preço de compra efectivo, acrescido dos impostos aplicáveis a essa venda 
e, se for caso disso, dos encargos relacionados com o transporte.  

2. Entende-se por preço de compra efectivo o preço constante da factura de 
compra após a dedução dos descontos nela contidos.  

3. O disposto no n.º 1 não é aplicável a: 
a) Bens perecíveis, a partir do momento em que se encontrem ameaçados 

de deterioração rápida;  
b) Bens cujo valor comercial esteja afectado, quer por ter decorrido a 

situação que determinou a sua necessidade, quer por redução das suas 
possibilidades de utilização, quer por superveniência de importante 
inovação técnica;  

c)   Bens cujo reaprovisionamento se efectue a preço inferior, sendo então o 
preço efectivo de compra substituído pelo preço resultante da nova 
factura de compra;  

d) Bens cujo preço se encontre alinhado pelo preço licitamente praticado 
para os mesmos bens por um outro comerciante do mesmo ramo de 
actividades.  

4. Incumbe ao vendedor a prova documental do preço de compra efectivo, bem 
como das justificações previstas no número anterior.  

 
Artigo 4.º 

Recusa de venda de bens ou de prestações de serviços 
1. É proibido recusar a venda de bens ou a prestação de serviços, segundo os 

usos normais da respectiva actividade ou de acordo com as disposições legais 
ou regulamentares aplicáveis, ainda que se trate de bens ou de serviços não 
essenciais e que da recusa não resulte prejuízo para o regular abastecimento 
do mercado.  

2. É equiparada à recusa de venda a subordinação da venda de um bem ou da 
prestação de um serviço à aquisição de outro bem ou serviço.  

3. São consideradas causas justificativas de recusa: 
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a) A satisfação das exigências normais da exploração industrial ou comercial 
do vendedor, designadamente a manutenção dos seus stocks de 
segurança ou das necessidades de consumo próprio;  

b) A satisfação de compromissos anteriormente assumidos pelo vendedor; 
c)   A desproporção manifesta da encomenda face às quantidades normais de 

consumo do adquirente ou aos volumes habituais das entregas do 
vendedor;  

d) A falta de capacidade do adquirente para, face às características do bem 
ou serviço, assegurar a sua revenda em condições técnicas satisfatórias 
ou manter um adequado serviço de pós-venda;  

e)  A fundada falta de confiança do vendedor quanto à pontualidade do 
pagamento pelo adquirente, tratando-se de vendas a crédito;  

f)   A existência de débitos vencidos e não liquidados referentes a 
fornecimentos anteriores;  

g) A ocorrência de qualquer outra circunstância inerente às condições 
concretas da transacção que, segundo os usos normais da respectiva 
actividade, tornaria a venda do bem ou a prestação do serviço 
anormalmente prejudicial para o vendedor.  

4. Incumbe ao vendedor a prova das causas justificativas a que se refere o 
número anterior.  

 
Artigo 5.º 
Infracções 

1. As infracções ao disposto nos artigos 1.º, 2.º, 3.º e 4.º constituem contra-
ordenação punível nos termos do artigo 68.º do Decreto-Lei n.º 28/84, de 20 
de Janeiro.  

2. A aplicação das respectivas coimas compete à Comissão a que se refere o n.º 
2 do artigo 52.º do Decreto-Lei n.º 28/84.  

 
Artigo 6.º 

Fiscalização e instrução dos processos 
A fiscalização do disposto no presente diploma e a instrução dos respectivos 
processos competem especialmente à Inspecção-Geral das Actividades 
Económicas, nos termos do artigo 73.º do Decreto-Lei n.º 28/84.  
 

Artigo 7.º 
Destino do montante das coimas 

O produto das coimas por infracção ao disposto neste diploma reverte em 60% 
para os cofres do Estado e em 40% para a Inspecção-Geral das Actividades 
Económicas.  
 

Artigo 8.º 
Entrada em vigor 

O presente diploma entra em vigor no dia 1 de Janeiro de 1994. 
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